
Vários direitos que os(as) professores(as) de
contrato temporário têm hoje não existiam! 

VOCÊ SABIA?

Plano de saúde (GDF Saúde).

Estabilidade provisória para gestantes.

Pagamento do auxílio-creche.

Folga de TRE.

Valorização salarial com a incorporação da Gaped.

Pagamento de exercícios �ndos.

Dispensa para exame de mama,
colo de útero, próstata e doação de sangue.

Direito a licença-paternidade - 5 dias.

Licença nojo (falecimento) - 8 dias.

Licença gala (casamento) - 8 dias.

Licença para tratamento de saúde.

Atestado médico de comparecimento (12/ano).

Pais/mães sem auxílio para cuidado
dos com �lhos pequenos.

Trabalho voluntário
no TRE sem direito à folga.

Cortes nas grati�cações. De 2008 a 2011,
o GDF não pagou a TIDEM.

Impossibilidade de realização de 
exames preventivos.

Pais com �lhos recém-nascidos 
sem direito a licença. 

Desrespeito ao luto.

Casamento sem direito a folga.

Professores(as) adoecidos(as) 
em sala de aula.

Descaso com a saúde
dos(as) professores(as).

Professores(as) sem qualquer 
assistência à saúde.

Professoras gestantes sob 
ameaça de demissão.

Calote.

Processo seletivo simpli�cado, com
oportunidades iguais e transparência.

Estabilidade do pagamento mensal
�xada no piso da carreira.

Professores de Atividades: salário nível superior (tabela 
PQ3). Resultado: diferença média de R$ 1 mil).

Garantia de 13º salário, férias indenizatórias e
abono de 1/3 de férias garantidos.

Previdência passa a ser recolhida pela SEEDF, e tempo
de trabalho é contabilizado para aposentadoria.

Licença maternidade de 180 dias, inclusive para adoção, 
com garantia de pagamento mesmo fora do ano letivo.

Professoras CTs com direito garantido de estarem
com seus  �lhos recém-nascidos por 180 dias.

Seleção subjetiva feita com apresentação de currículo e 
sem realização de provas. Não existia transparência. 

Redução do salário de acordo com
a variação de dias no mês.

Professores de Atividades:
salário nível médio (tabela PQ1).

Sem 13º salário, férias indenizatórias
e abono de 1/3 de férias.

SEEDF não
recolhia Previdência. 

Licença maternidade de 120 dias. Sem cobertura de pagamento,
caso o período ou parte dele não estivesse dentro do ano letivo.

Aprovada licença maternidade de 180 dias para
professoras efetivas, direito não foi estendido às professoras CTs.

antes hoje

Só a luta organizada garante
nossos direitos. Junte-se a nós!

Aponte para
o QR code abaixo
e  conheça outras
conquistas


